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Receitas Primárias

Despesas Primárias

1. Ausência de reformas estruturais levou ao crescimento insustentável das despesas 
públicas

Fonte: STN

1

Receitas e Despesas Primárias do Governo Central (em % PIB)

Os problemas 
fiscais brasileiros 
não são apenas 
conjunturais, 
mas estruturais

* Projeções
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1. Ausência de reformas estruturais irá levar a um nível insustentável das despesas 
discricionárias

Fonte: STN

1

Despesas do Governo Central Acum. 12 meses (em R$ bilhões de agosto/2019)
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1. Não há muito espaço para o ajuste fiscal ser dado pelo aumento das receitas

Fonte: FMI
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1. Assim como, não há muito espaço para expandir o endividamento

Fonte: FMI
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1. É preciso implementar agenda para racionalização das despesas públicas e ampliar 
capacidade de investimento do estado (repercussão na regra de ouro)

Fonte: FMI

1

Despesas Correntes vs. Despesas de Capital do Setor Público (em % PIB)
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1. Estratégia para a Consolidação Fiscal2

Estratégia Fiscal
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1. Estratégia para a Consolidação Fiscal2

1) Compromisso com o resultado primário
• Garantir a solvência das contas públicas e que a política econômica tenha efetividade
• Processo de consolidação deve se concentrar nas despesas públicas

2) Otimização das Despesas, Gasto Tributário e Subsídios
• Reformas estruturais são essenciais (ex. previdência)
• Revisão de programas e avaliação das políticas públicas

3) Otimização do Balanço Patrimonial
• Tirar maior retorno do patrimônio público
• Revisar participações governamentais e expandir concessões
• Reduzir custos dos passivos

4) Revisão do marco regulatório das finanças públicas
• Teto da Despesa, LRF, Nova Lei das Finanças Públicas e Conselho de Gestão Fiscal

5) Transparência da Gestão Fiscal
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1. Experiências Internacionais: Aumento da Produtividade do Setor Público3

1) Ter as instituições fiscais (arcabouço) funcionando apropriadamente

2) Revisão das regulamentações dentro do governo (“regulation inside government (RIG)”)
• Simplificação administrativa
• Avaliações de “guilhotina” para eliminar regulações desnecessárias
• Avaliação da calibragem para novas regulações sobre seus impactos em termos econômicos e sociais
• Vários países europeus adotam meta de reduzir 25% os custos administrativos (economia de 1% a 1,7% PIB)

3) Gerenciamento de recursos humanos no setor público
• OCDE: 21% dos empregos formais e 45% dos custos de produção do governo
• Identificar, padronizar e mensurar as ferramentas no setor público
• Novos benchmarks internacionais para engajamento dos empregados públicos

4) Revisão dos Processos de Licitações (OCDE 29% das despesas se dão por licitações)
• Avaliar os ganhos de eficiência de sistema central de compras e value for money

5) Governos Digitais
• Ganhos operacionais, setoriais (ex. histórico de pacientes) e serviços compartilhados de plataformas/dados

6) Inovação no Serviço Público
• Ganhos de eficiência pela inovação e “disruptive approaches”. Repensar e desenhar ao invés de melhorar.

* Understanding Public Sector Productivity 

Fontes de aumento da produtividade [OCDE (2017)*]:
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1. Experiências Internacionais: Arcabouço Fiscal de Médio Prazo3

O Arcabouço Fiscal de Médio Prazo (MTFF) é uma estrutura que integra a política fiscal com o 

orçamento no horizonte multianual, integrando previsões fiscais, objetivos e regras fiscais e o 

planejamento dos orçamentos futuros.

 Benefícios: 

1) Reforça a sustentabilidade fiscal uma vez que os limites de despesas são dados pelas regras 
fiscais.

2) Ajuda a relacionar as despesas públicas com as prioridades nacionais

3) Ajuda os gestores públicos a ampliarem sua capacidade de planejamento com a definição dos 
recursos disponíveis no médio prazo

4) Melhora vínculo entre planejamento e financiamento para certas despesas como investimentos, 
novos programas e reestruturação organizacional.

5) Permite desenhos de mecanismos para incentivarem os ministérios economizarem recursos
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1. Experiências Internacionais: Qualidade da Despesa Pública3

O processo de alinhamento das despesas com a prioridade de governo é desafiador pelo fato das 
decisões orçamentárias:

• Tendem a ser incrementais 

• São  tomadas com pouca informação sobre resultados esperados

• Focadas em objetivos políticos de curto prazo

Processos associados à melhoria da qualidade da despesa:

1) Spending Review: identificar áreas para economias ou realocação de recursos

2) Performance Budgeting: associar no orçamento dotações orçamentárias com indicadores de 
resultado

3) Program Evaluation: realização de avaliações de programas sem a vinculação com o processo 
orçamentário ou economias de despesas.



13

1. Experiências Internacionais: Qualidade da Despesa Pública3

Spending Review:

• Maioria dos países da OCDE aplicam

• A efetividade da revisão se materializa em realocação para outras prioridades e 
redução de despesas. Países que Adotam Spending Review
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1. Experiências Internacionais: Revisão de Despesas e Avaliação de Programas3
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1. Experiências Internacionais: Revisão de Despesas e Avaliação de Programas3

 Governo Federal caminha nessa direção de desenvolver institucionalidade para avaliação de políticas públicas
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1. Experiências Internacionais: Revisão de Despesas e Avaliação de Programas3

 Governo Federal caminha nessa direção de desenvolver institucionalidade para avaliação de políticas públicas
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1. Experiências Internacionais: Revisão de Despesas e Avaliação de Programas3

 Governo Federal caminha nessa direção de desenvolver institucionalidade para avaliação de políticas públicas

Conselho de Monitoramento e 
Avaliação de políticas públicas 

CMAP

Cmap - Portaria 
Interministerial 
nº 102, de 2016

CIG - Decreto nº 
9.203, de 2017 

Cmas - Decreto nº 
9.588, de 2018
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1. Experiências Internacionais: Revisão de Despesas e Avaliação de Programas3

 Criação da Secretaria de Avaliação de Políticas Públicas do Ministério da Economia

Ministério da Economia

4 assentos

Casa Civil

2 assentos

CGU

2 assentos

Comitê de Monitoramento e Avaliação de 
Políticas Públicas (CMAP):

• Secretário-Executivo do Ministério da Economia;
• Secretário-Executivo da Casa Civil da Presidência da República;
• Secretário-Executivo da Controladoria-Geral da União.

CMAG (Gasto Direto) CMAS (Subsídios)
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1. A importância da revisar a despesa pública: aspectos distributivos4

Fonte: Efeito Redistributivo da Política Fiscal no Brasil - Ministério da Fazenda

Índice de Gini da Renda Inicial e Renda Disponível (após tributação e transferências do governo), em pontos
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1. A importância da revisar a despesa pública: aspectos distributivos4

Distribuição das transferências para os 10% mais pobres (1º decil) e 10% mais ricos (10º decil) da população, em %
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Fonte: Efeito Redistributivo da Política Fiscal no Brasil - Ministério da Fazenda
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1. A importância da revisar a gestão pública: educação 4

Fonte: Desafios do Crescimento Inclusivo – Instituto Airton Senna e INSPER (Ricardo Paes de Barros, Diana Coutinho, Samuel Franco, Beatriz Garcia, Laura 
Machado, Camila Soares)

Relação entre desempenho em matemática PISA 2015 e gasto por aluno em 2013
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1. A importância da revisar a gestão pública: educação 4

Fonte: Desafios do Crescimento Inclusivo – Instituto Airton Senna e INSPER (Ricardo Paes de Barros, Diana Coutinho, Samuel Franco, Beatriz Garcia, Laura 
Machado, Camila Soares)

Relação entre o gasto por aluno e o aprendizado pelo IDEB nas séries finais: Brasil, rede 
municipal, 2015
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1. A importância da revisar a gestão pública: educação 4

Fonte: Desafios do Crescimento Inclusivo – Instituto Airton Senna e INSPER (Ricardo Paes de Barros, Diana Coutinho, Samuel Franco, Beatriz Garcia, Laura 
Machado, Camila Soares)
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1. A importância da revisar a gestão pública: educação 4

Fonte: Desafios do Crescimento Inclusivo – Instituto Airton Senna e INSPER (Ricardo Paes de Barros, Diana Coutinho, Samuel Franco, Beatriz Garcia, Laura 
Machado, Camila Soares)

No Chile, nos últimos 30 anos, o 

crescimento da produtidade foi de

$ 3,000 por ano adicional de escolaridade

da força de trabalho
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1. A importância da revisar a gestão pública: educação 4

Fonte: Desafios do Crescimento Inclusivo – Instituto Airton Senna e INSPER (Ricardo Paes de Barros, Diana Coutinho, Samuel Franco, Beatriz Garcia, Laura 
Machado, Camila Soares)
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1. A importância da revisar a gestão pública: educação 4

Fonte: Desafios do Crescimento Inclusivo – Instituto Airton Senna e INSPER (Ricardo Paes de Barros, Diana Coutinho, Samuel Franco, Beatriz Garcia, Laura 
Machado, Camila Soares)
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1. A importância da revisar a gestão pública: educação 4

Fonte: Desafios do Crescimento Inclusivo – Instituto Airton Senna e INSPER (Ricardo Paes de Barros, Diana Coutinho, Samuel Franco, Beatriz Garcia, Laura 
Machado, Camila Soares)
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1. A importância da revisar a gestão pública: educação 4

Fonte: Desafios do Crescimento Inclusivo – Instituto Airton Senna e INSPER (Ricardo Paes de Barros, Diana Coutinho, Samuel Franco, Beatriz Garcia, Laura 
Machado, Camila Soares)
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1. A importância da revisar a gestão pública: saúde4

Fonte: Banco Mundial

Tamanho do Hospital e Medida de Eficiência, de 0 (mais ineficiente) a 1 (mais eficiente)
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5 Reforço ao Marco Legal Existente:

1) Novo Regime Fiscal (“Regra do Teto”) e Regra de Ouro
• Garantir a sustentabilidade fiscal sem pressionar a carga 

tributária ou aumento do endividamento
• Harmonização das regras objetivando processo de 

consolidação fiscal (ajuste gradual)
• Reforçar os mecanismos de gestão fiscal no horizonte 

temporal de médio prazo

2) Nova Lei das Finanças Públicas
• Atualizar a lei 4320/1964 (ciclo de gestão) com as 

melhores práticas internacionais
• Instituir o Banco de Projetos para os investimentos
• Planejamento de Médio Prazo pela LDO
• Disciplina a criação e avaliação de fundos 
• Normatizar a contabilidade e o sistema de custos do 

setor público
• Disciplinar os critérios da avaliação dos programas de 

governo ex ante e ex post.

3) Reduzir Rigidez Orçamentária
• Instituir mecanismos que evitem a prociclidade das 

vinculações existentes

4) Fortalecimento da LRF
• Despesas com pessoal (definição)
• Limites de empenho com regras uniformes entre os 

Poderes
• Vedar aumentos plurianuais de salários
• Definição da RCL para fins de apuração de pessoal
• Responsabilidade de pagamentos de inativos/pensionistas 

para cada poder
• Modificar regras de reenquadramento dos limites de 

pessoal
• Unidade de tesouraria
• Matriz de saldos contábeis e demonstrativos fiscais

5) Regulamentação do Conselho de Gestão Fiscal
• Harmonização e coordenação entre entes da federação
• Adoção de normas para consolidação e padronização das 

prestações de contas

6) Reforma da Previdência
• Convergência aos padrões internacionais e tornar 

sustentável o sistema e as finanças públicas como um todo
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